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SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE CARGAS

PORTARIA Nº 43, DE 2 DE MARÇO DE 2020

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS DE
TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE CARGAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES - ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade com o disposto na
Resolução nº 5.818, de 3 de maio de 2018, com a Resolução nº 2.695/2008 e alterações,
e no que consta dos autos do Processo n° 50500.400012/2019-96, resolve:

Art. 1º Autorizar a execução do Projeto de Interesse Próprio - PIP referente à
conclusão das obras remanescentes da Extensão Sul, conforme disposto no item IX do
Apêndice A do Anexo 1 do Contrato de Subconcessão da Rumo Malha Central S.A. - R M C,
de acordo com a relação de investimentos que seguem:

i. Infraestrutura e Superestrutura do Lote 1S e 1SA, entre os Km 0,000 e
111,020;

ii. Infraestrutura e Superestrutura do Lote 3SA, entre os Km 315,800 e
386,660;

iii. Infraestrutura e Superestrutura do Lote 4S, entre os Km 386,660 e
527,640;

iv. Superestrutura do Lote 5S, entre os Km 527,640 e 669,550, incluindo a
ponte sobre o Rio Grande localizada no Km 603,180;

v. Superestrutura do Lote 5SA, entre os Km 0,000 e 2,994 da ligação da FNS
com a Malha Paulista.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO AUGUSTO FORMIGA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA
DE TRANSPORTES

PORTARIA Nº 1.115, DE 2 DE MARÇO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE
TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 178 do Regimento
Interno aprovado pela resolução/CA nº 26 de 05/05/2016 e publicada no DOU de
12/05/2016, e tendo em vista o constante no Processo nº 50606.004704/2019-29,
resolve:

Art. 1º DECLARAR de utilidade pública, para efeito de desapropriação e
afetação para fins rodoviários, terras e benfeitorias, excluídas as áreas que compõem a
faixa de domínio existente da rodovia e demais áreas pertencentes à União, delimitadas
pelas poligonais formadas pela lista de pares de coordenadas UTM a seguir, as quais
demarcam a área de utilidade pública, conforme Projeto Executivo de Engenharia para
Implantação de OAE Incluindo a Pavimentação de seu Acesso das Rodovias - Volume 2 -
Projeto de Execução da rodovia BR-235/PI, trecho Div. BA/PI - Div. PI/MA (Alto Parnaíba),
subtrecho Entr. PI-254 (B)(Santa Filomena) - Div. PI/MA (Alto Parnaíba), km 435,300 ao km
435,485 e BR-235/MA trecho Div. PI/MA (Alto Parnaíba) - Div. MA/TO subtrecho Div.
PI/MA (Alto Parnaíba) - Rio Balsas, km 0,00 ao km 4,42.

398115,6770 8991448,3710; 398103,6660 8991148,6110; 396984,8150
8991193,4410; 396937,9260 8991196,6020; 396890,0380 8991202,6670; 396839,6040
8991212,2250; 396812,8500 8991219,3640; 396758,0050 8991239,2350; 396707,9310
8991264,1670; 396683,0080 8991279,3500; 396640,9280 8991308,9940; 396584,9840
8991354,9080; 396242,1070 8991666,7960; 396191,9000 8991716,0300; 396159,9160
8991752,0980; 396127,3130 8991795,1620; 396098,1480 8991844,1220; 396075,3230
8991893,8900; 396050,5620 8991962,2610; 395699,4940 8993199,9270; 395683,4460
8993267,1460; 395671,4970 8993335,3890; 395666,5660 8993387,2400; 395665,7970
8993439,2370; 395673,2730 8993535,0820; 395680,1510 8993580,5110; 395760,7110
8994015,1140; 395783,1260 8994081,8210; 395847,9470 8994150,2450; 395868,4050
8994162,4480; 396063,0516 8993990,1460; 395973,9650 8993516,6220; 395965,8450
8993436,2170; 395966,7600 8993394,2350; 395970,5700 8993363,8830; 395980,2650
8993313,8610; 395993,6080 8993262,0940; 396335,6730 8992055,7260; 396345,8510
8992025,6730; 396361,5320 8991988,0630; 396372,6970 8991967,9970; 396387,9830
8991947,0330; 396419,2860 8991912,3400; 396444,3720 8991888,3570; 396794,1250
8991570,5160; 396850,8120 8991528,1610; 396871,9960 8991516,8430; 396903,8860
8991505,3590; 396948,0250 8991497,3710; 396996,3240 8991493,2200; 398115,6770
8991448,3710.

(Sistema de referência UTM Zona 23S Datum Sirgas 2000).
Art. 2º Para efeito de declaração de utilidade pública, exclui-se da poligonal

definida no Art. 1º, a área coincidente a esta, abrangida pela Portaria de Declaração de
Utilidade Pública nº 3.113, de 8 de maio de 2019, a qual demarca a área de utilidade
pública, conforme Projeto Executivo de Implantação e Pavimentação de Rodovia Federal -
Anexo 3E - Projeto de Desapropriação, da Rodovia BR-235/PI - Trecho: Div. BA/PI - Div.

PI/MA(Alto Parnaíba), Subtrecho: Entr. BR-135(B)(Gilbués) - Entr. PI254(B)(Santa Filomena),
Segmento: Km 305,8 - Km 436,0.

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO LEITE DOS SANTOS FILHO

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 92, DE 3 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre o emprego da Secretaria de
Operações Integradas do Ministério da Justiça e
Segurança Pública em apoio à Secretaria de Estado
de Segurança Pública do Estado de Mato Grosso
nas ações de combate a criminalidade organizada e
crimes transfronteiriços e de divisas, por meio da
implementação do Programa VIGIA.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que conferem a Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, o Decreto nº 9.662,
de 1º de janeiro de 2019, a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, a Portaria nº 867,
de 2 de dezembro de 2019, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, e os Convênios
de Cooperação Federativa celebrados entre a União e os Estados, e tendo em vista o
contido no Processo nº 08020.000827/2020-49, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Secretaria de Operações Integradas do
Ministério da Justiça e Segurança Pública em apoio à Secretaria de Estado de Segurança
Pública do Estado de Mato Grosso, em caráter episódico e planejado, nas operações de
enfrentamento às organizações criminosas e aos crimes transfronteiriços e de divisas
naquele Estado, por meio da implementação do Programa Nacional de Segurança nas
Fronteiras - VIGIA (Vigilância, Integração, Governança, Interoperabilidade e
Autonomia).

Art. 2º O apoio da Secretaria de Operações Integradas do Ministério da
Justiça e Segurança Pública terá duração enquanto perdurar o Programa VIGIA, podendo
ser denunciado por qualquer dos partícipes mediante comunicação por escrito, com
antecedência mínima de trinta dias.

Art. 3º A Coordenação-Geral de Fronteiras da Diretoria de Operações da
Secretaria de Operações Integradas, indicará um gerente de operações local para
desempenhar as atribuições previstas nos incisos I a V do art. 30 do Anexo I do Decreto
nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, promovendo o processo de atuação integrada entre
os órgãos do Sistema Único de Segurança Pública - SUSP e de fiscalização e controle
envolvidos na operação.

Art. 4º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária aos servidores mobilizados da Secretaria de
Operações Integradas do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 5º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento
definido pela Coordenação-Geral de Fronteiras da Diretoria de Operações da Secretaria
de Operações Integradas do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO MORO

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 1.319, DE 2 DE MARÇO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/15270 -
DPF/STS/SP, resolve:

Conceder autorização à empresa FALCÃO CENTRO DE FORMAÇÃO E
TREINAMENTO DE SEGURANÇA EIRELI, CNPJ nº 60.012.499/0001-89, sediada em São
Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
3000 (três mil) Munições calibre .380
500 (quinhentas) Munições calibre 12
5000 (cinco mil) Munições calibre 38
10000 (dez mil) Espoletas calibre 38
4184 (quatro mil e cento e oitenta e quatro) Gramas de pólvora
10000 (dez mil) Projéteis calibre 38
5000 (cinco mil) Espoletas calibre .380
5000 (cinco mil) Projéteis calibre .380
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO

D. O. U .

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.321, DE 2 DE MARÇO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/11399 -
DPF/ILS/BA, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa VIP VIGILANCIA
INDUSTRIAL E PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 00.068.735/0001-57, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para
atuar na Bahia, com Certificado de Segurança nº 440/2020, expedido pelo
D R E X / S R / P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.325, DE 3 DE MARÇO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/4007 -
DELESP/DREX/SR/PF/ES, resolve:

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa MASTER VIGILANCIA ESPECIALIZADA LTDA,
CNPJ nº 77.998.912/0018-77, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de
Vigilância Patrimonial, para atuar no Espírito Santo, com Certificado de Segurança nº
257/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.329, DE 3 DE MARÇO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/116253 -
DPF/CCM/SC, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa VIGILÂNCIA
TRIÂNGULO LTDA, CNPJ nº 79.894.168/0001-48, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Santa Catarina com o(s)
seguinte(s) Certificado(s) de Segurança, expedido(s) pelo DREX/SR/PF: nº 431/2020
(CNPJ nº 79.894.168/0001-48) e nº 79/2020 (CNPJ nº 79.894.168/0004-90).

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.330, DE 3 DE MARÇO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/116259 -
DELESP/DREX/SR/PF/AM, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa POLONORTE
SEGURANÇA DA AMAZONIA LTDA, CNPJ nº 03.707.170/0001-07, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para
atuar no Amazonas, com Certificado de Segurança nº 335/2020, expedido pelo
D R E X / S R / P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.331, DE 3 DE MARÇO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/116591 -
DPF/BRG/MT, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa AT DE AGUIAR
SEGURANÇA PRIVADA EIRELE - ME, CNPJ nº 11.505.840/0001-22, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Mato
Grosso, com Certificado de Segurança nº 325/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
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